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CHUVAS

Pernambuco devastado 
pela tragédia do século

Destruição e número de óbitos é maior do que o da enchente que assolou Recife, em 1975. Especialistas insistem que causas 
para o desastre são conhecidas: mudanças climáticas, intervenção humana desregrada e precariedade na urbanização

M
ais dois corpos de ví-
timas das chuvas fo-
ram localizados, no fi-
nal da tarde de ontem, 

na Grande Recife, fazendo com 
que o número de vítimas fatais 
seja de 109 nesta que já é con-
siderada a maior tragédia desse 
tipo em Pernambuco, neste sé-
culo. Isso porque, até então, a 
maior devastação no estado era 
a enchente histórica de 1975, no 
Recife, que matou 107 pessoas.

Os dois corpos encontrados es-
tavam onde as buscas têm se con-
centrado desde a última segunda-
feira. Um dos mortos foi encontra-
do na Vila dos Milagres, no Barro, 
em Recife, e o outro descoberto 
na comunidade Bola de Ouro, no 
bairro Curado 4, em Jaboatão dos 
Guararapes — município vizinho 
à capital pernambucana.

A tragédia em Pernambuco 
reúne fatores comuns às recen-
tes devastações, que deixam ci-
dades destruídas e dezenas de 
mortos. Os especialistas rela-
cionam tais acidentes às mu-
danças climáticas, à interven-
ção humana sem regras claras, 
a urbanização precária dos lo-
cais onde geralmente aconte-
cem os desastres, além da falta 
de políticas públicas de habita-
ção consistentes para a popula-
ção de baixa renda.

Somente este ano, é a segun-
da tragédia de grandes propor-
ções. No começo do ano, as chu-
vas devastaram várias cidades da 
Bahia, de Minas Gerais e do Espí-
rito Santo, mas o auge foi a que 
transformou Petrópolis (RJ) em 
um amontoado de escombros de 
lama, no final de fevereiro para 
março. O resultado é de 233 mor-
tos, vítimas das enchentes e dos 
deslizamentos.

Uma pesquisa do Observató-
rio dos Desastres Naturais mos-
tra que nos últimos 10 anos, as 
mortes causadas por excesso 
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Bombeiros cavam na comunidade Bola de Ouro, em Jaboatão dos Guararapes, onde foi encontrado mais um dos corpos das 109 vítimas fatais 
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de chuvas e suas consequên-
cias no Brasil somaram 1.756. 
Apenas em 2022, o saldo par-
cial dos óbitos por causa das 
tragédias são 457. Dos 10 esta-
dos mais afetados, cinco são do 
Nordeste do país: Bahia, Paraí-
ba, Rio Grande do Norte, Per-
nambuco e Ceará.

Para o professor da Faculda-
de de Arquitetura e Urbanismo 
(FAU) da Universidade de Brasí-
lia (UnB) Benny Schvarsberg, a 
tragédia de Pernambuco é recor-
rente no Brasil devido ao grande 
número de áreas de risco que são 
ocupadas de forma inadequada. 
“Não houve um manejo com a 
desocupação da área e de realo-
cação das famílias. Não haven-
do as providências prévias, co-
mo um plano diretor municipal, 

acabam acontecendo perdas hu-
manas em que as ações não são 
preventivas, mas sim curativas — 
após o acontecido. A responsabi-
lidade maior é do poder público, 
que não tomou providências pa-
ra evitar esse tipo de catástrofe. E 
não faltaram instrumentos para 
tanto”, destacou.

Alertas

Schvarsberg observa que mes-
mo que os municípios sejam 
alertados sobre a possibilidade 
de uma tragédia, o poder públi-
co não se preocupa com a deso-
cupação das áreas de risco para 
realocar as famílias para áreas 
seguras. “No caso de Petrópolis, 
por exemplo, o prefeito foi alerta-
do horas antes do acontecimento 

das chuvas. Não ocorreram as 
providências necessárias a tem-
po”, lembrou.

Segundo o professor, a capa-
cidade científica e tecnológica 
da previsão desses eventos hoje 
em dia é bastante clara. “Em si-
tuação de baixadas, como no ca-
so da Bahia e de Pernambuco, os 
elementos comuns são as áreas 
ocupadas de forma inadequada, 
sem parâmetros e sem planeja-
mento sobre as áreas de risco. Di-
ria que muito provavelmente os 
níveis de precariedade de cons-
trução estão presentes em todas 
elas. Há também uma precarie-
dade do lado do governo para fa-
zer a remoção ou realocação das 
pessoas”, explicou  Schvarsberg.

Para o professor do Depar-
tamento de Geografia da UnB  

Roberto Arnaldo Trancoso Go-
mes, os desastres ambientais no 
Brasil são complexos devido à di-
mensão territorial do país. “Em 
cada desastre deve ser observa-
da uma particularidade. Em Re-
cife, por exemplo, há alguns anos 
já aconteciam deslizamentos e 
inundações, mas, agora, estão 
ocorrendo muito mais. Não hou-
ve a retirada da população. A 
gente tem planos de gestão de 
desastres naturais há mais de 
10 anos, mas existem processos 
que têm que ser implementados: 
intensificação, previsão do pro-
blema, monitoramento e miti-
gação posteriormente do proble-
ma”, observou.

*Estagiárias sob a supervisão de 
Fabio Grecchi

O bloqueio 
compromete 
gravemente a 
manutenção da 
universidade, 
além de ameaçar 
a permanência dos 
estudantes em situação 
vulnerável, vinculados 
à assistência infantil”

Marcos David, presidente da 

Andifes e reitor da Universidade 

Federal de Juiz de Fora

Auxílio estudantil, bolsas de 
pesquisas e projetos acadêmicos 
serão diretamente prejudicados 
pelo bloqueio de R$ 3,2 bilhões 
de verbas de custeio, anunciado 
pelo governo esta semana, para 
as universidades federais de to-
do o país. O alerta é da Associa-
ção Nacional dos Dirigentes das 
Instituições Federais de Ensino 
Superior (Andifes).

Presidente da entidade de rei-
tores, Marcus David diz que a re-
dução dos recursos para as uni-
versidades deve chegar a 14,5% 
do total. Para ele, a medida vai 
“inviabilizar o funcionamento 
das instituições neste segundo 
semestre”, com impacto direto 
sobre alunos mais pobres.

Já o bloqueio no orçamento do 
Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação, também já confirma-
do, será de R$ 2,9 bilhões. Deve pa-
ralisar, conforme entidades cientí-
ficas, pesquisas importantes sobre 
covid-19 e meio ambiente. O cor-
te total do Orçamento, anunciado 
pelo governo federal e publicado, 
ontem, no Diário Oficial da União 
(DOU), é de R$ 8,2 bilhões.

Na Universidade Federal de 
Minas (UFMG), o dinheiro blo-
queado deve corresponder a uma 
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redução superior a R$ 30 milhões, 
segundo a reitoria. Se a supressão 
de recursos for mantida, “compro-
meterá o funcionamento e a ma-
nutenção da universidade, com 
forte impacto nas ações de ensino, 
pesquisas e extensão, além da as-
sistência estudantil, inviabilizando 

o apoio a estudantes mais necessi-
tados”, segundo explicou a reitora 
Sandra Regina Goulart.

“Esses cortes reduzem a atua-
ção das universidades como 
agentes mitigadores do aumento 
das condições de vulnerabilidade 
da nossa população, que tem sido 

fortemente afetada com a pan-
demia de covid-19 e com a crise 
econômica”, apontou, em nota.

Reitor da Universidade Fede-
ral do Paraná (UFPR), Ricardo 
Marcelo Fonseca disse que o blo-
queio é “uma tragédia”. Segun-
do ele, torna impossível manter 

compromissos, bolsas e planos 
previstos para este ano.

“Na prática, esses dois blo-
queios (das verbas do MEC e do 
MCTI) inviabilizam o funciona-
mento da ciência brasileira e des-
sas instituições, institutos e uni-
versidades que são tão cruciais 
para o país. O Orçamento de 2022 
já era claramente insuficiente pa-
ra o funcionamento das nossas 
instituições neste ano. É uma tra-
gédia nacional que logo a ciência, 
as universidades e os institutos de 
pesquisa que tiveram esse papel 
estratégico reconhecido por to-
dos num momento de pandemia 
paguem quase a metade da con-
ta desse reajuste aos funcionários 
federais”, afirmou Fonseca.

Catástrofe

Para a coordenadora do Fó-
rum de Ciência e Cultura da 
UFRJ, Tatiana Roque, o corte na 
ciência e tecnologia deve atingir 
bolsas do CNPq, além de outras 
verbas essenciais à pesquisa. “Já 
o corte na educação pode preju-
dicar as verbas para o funciona-
mento da universidade e assis-
tência estudantil. Uma catástrofe, 
especialmente neste momento 

de volta da pandemia, em que as 
universidades precisam muito de 
investimentos”, lamentou.

Marcus David, também rei-
tor da Federal de Juiz de Fora 
(UFJF), concorda com a colega. 
“O bloqueio compromete gra-
vemente a manutenção da uni-
versidade, afetando diretamen-
te projetos de pesquisa, de ino-
vação, de extensão e de cultura, 
além de ameaçar a permanência 
dos estudantes em situação vul-
nerável, vinculados à assistência 
infantil”, explicou.

Segundo o reitor Emmanuel 
Tourinho, da Federal do Pará (UF-
PA), o corte na instituição equiva-
le “a uma perda de R$ 28 milhões, 
de um orçamento que já era R$ 10 
milhões mais baixo do que o de 
2019. Uma condição de financia-
mento que já era crítica torna-se, 
neste momento, absolutamente 
insustentável”.

Presidente da Academia Bra-
sileira de Ciências (ABC), Hele-
na Nader estima que o corte de 
verbas na ciência deve impactar 
pelo menos 30 projetos de pes-
quisa. Entre eles, estão estudos 
sobre covid-19, biodiversidade 
e sustentabilidade, além de pes-
quisas na Antártida.

Um estudo realizado, em 
2018, a partir do cruzamento 
de dados do Centro Nacional de 
Monitoramento e Alertas de De-
sastres Naturais (Cemaden) e do 
último Censo, feito em 2010 pe-
lo Instituto Brasileiro de Estatís-
tica e Geografia (IBGE), identifi-
cou que mais de oito milhões de 
pessoas vivem em áreas de risco 
no Brasil. Fatores socioeconômi-
cos são os principais responsá-
veis por isso.

Outro levantamento, este da 
Confederação Nacional de Mu-
nicípios, mostra que entre 1 de 
janeiro de 2013 e 5 de abril de 
2022 os desastres naturais cau-
saram R$ 341,3 bilhões de pre-
juízos. Mostra, ainda, que de 1 
de janeiro a 5 de abril de 2022, o 
custo da devastação é de aproxi-
madamente R$ 72,3 bilhões — 
os quatro primeiros meses des-
te ano ultrapassaram os prejuí-
zos de 2021 inteiro, que ficou em 
R$ 60,3 bilhões.

Apesar do aumento de casos 
de desastres naturais no Bra-
sil, os valores destinados para o 
enfrentamento desses eventos 
vêm diminuindo a cada ano. Em 
2022, o governo federal autori-
zou R$ 1,2 bilhão, o menor valor 
desde 2010, considerado o ajuste 
à inflação econômica. Os maio-
res repasses foram feitos aos es-
tados do Nordeste. (ID e IA)

Prejuízo que a 
sociedade paga

R$ 341 
BI

é a conta dos desastres 
naturais entre 1 de janeiro de 

2013 e 5 de abril de 2022


